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ANTÔNIO IORIS
Desenvolvimento nacional
e gestão de recursos hídricos no Brasil
A gestão de recursos hídricos está relacionada não somente a práticas e tecnologias 
diretamente ligadas à distribuição, uso e conservação de água, mas também a questões 
mais profundas de desenvolvimento nacional e representação política. A experiência 
brasileira, desde o período colonial até à recente liberalização económica, demonstra 
vividamente essa complexidade histórico-geográfica. Durante a fase desenvolvimentista, 
caracterizada pela substituição de importações, grande obras de engenharia hidráulica 
foram executadas como base da expansão urbana e agro-industrial. O alto custo ambien-
tal e as insuficiências de tais iniciativas passaram a exigir um esforço de mitigação e 
regulação mais rigoroso. Contudo, o novo marco legal introduzido em 1997, apesar de 
mudanças discursivas e simbólicas importantes, em grande medida reproduz a mesma 
racionalidade elitista e tecnocrática do passado. Alternativas efetivas aos problemas 
de gestão de recursos hídricos requerem processos mais democráticos e equitativos, 
que inevitavelmente fazem parte de mudanças sociais mais amplas. 
Palavras-chave: gestão de recursos hídricos, ecologia política, desenvolvimento nacio-
nal, neoliberalismo, Brasil.
Abundância e disponibilidade de água são características das terras bra-
sileiras que chamavam a atenção já dos primeiros viajantes portugueses, 
como no relato de Pêro Vaz de Caminha: “Águas são muitas; infinitas. Em 
tal maneira é graciosa [a terra] que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela 
tudo; por causa das águas que tem!”. A percepção da água como expres-
são da riqueza nacional não se restringiu, contudo, a construções poéticas e 
relatos épicos, mas marcou a evolução socioeconômica ao longo dos cinco 
 séculos de história. O fato de contar com água em profusão, muito mais que 
qualquer outro país americano, influenciou a colonização do território, a 
formação cultural e, de resto, a própria relação entre sociedade e natureza. 
A utilização de rios, aquíferos, lagoas e manguezais na produção de merca-
dorias e na organização da atividade produtiva gradualmente transformou 
o elemento natural água em um recurso dotado de valor económico. Mas a 
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intensa exploração dos estoques de água deixou profundas sequelas e pro-
vocou uma extensa degradação ambiental – por exemplo, a poluição decor-
rente de uma descarga diária de 82% dos esgotos sem qualquer tratamento 
ou uma demanda por água muito além dos limites hidrológicos em várias 
bacias do Atlântico Nordeste, do Leste e do Paraná (MMA, 2006).1 O abas-
tecimento de água e o saneamento atendem, actualmente, 91,3% e 57,4% 
das residências urbanas, respectivamente, mas continua a haver impor-
tantes desigualdades regionais, sociais e até mesmo raciais (IPEA, 2008).
Este texto pretende discutir as causas e tendências dos problemas de uso 
e de conservação dos recursos hídricos no Brasil, levando em conta as 
pressões e os limites do desenvolvimento econômico. O ponto de partida 
para nossa análise é o reconhecimento de uma certa hesitação entre os 
teóricos atuais para contextualizar as questões de recursos hídricos como 
componente de trajetórias histórico-geográficas e socionaturais mais amplas. 
Tal relutância, demonstrada pelo predomínio de uma linguagem hidrológica 
e economicista, vem constrangendo a formulação de soluções efetivas aos 
problemas que têm uma ontologia essencialmente sociológica e civilizacio-
nal. A experiência recente de reformas institucionais no Brasil está restrita, 
até agora, a avanços em termos de procedimentos regulatórios e reordena-
mento administrativo, mas permanece de olhos fechados a injustiças 
ambientais e à hierarquização de oportunidades. Sem estabelecer uma 
relação direta com a realidade concreta dos problemas de recursos hídricos, 
o tratamento convencional continua centrado nos sintomas, ao invés de 
diagnosticar a extensão da doença. 
Para se compreender o papel do uso da água no desenvolvimento econô-
mico é necessário perceber o detalhe e desvendar as subtilezas encobertas 
por ‘verdades’ longamente consolidadas, mas imiscuídas nas engrenagens 
invisíveis de poder. O aforismo proposto por Mollinga (2008), que “gestão 
de recursos hídricos é um ato inerentemente político”, serve de linha mes-
tra da análise do caso brasileiro. Nosso método de trabalho, portanto, deverá 
situar as questões da água como resultado de desigualdades historicamente 
estabelecidas quanto ao acesso a recursos e à distribuição de impactos 
ambientais. Para se chegar a um estudo consequente dos problemas de 
gestão de recursos hídricos, deve-se identificar responsabilidades coletivas, 
mas profundamente diferenciadas, entre todos os grupos sociais que inte-
ragem em um dado território. Nesse sentido, é falaciosa qualquer equiva-
lência de tratamento entre indivíduos e classes sociais desiguais, como fica 
1 Informações sobre a situação ecológica e socioeconômica das bacias hidrográficas brasileiras 
podem ser encontradas em MMA (2006).
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implícito na nova legislação brasileira de recursos hídricos. Como alertado 
por Marx e Engels (1974), a concepção liberal de sociedade civil nada mais 
é do que o resultado da consolidação da propriedade privada e da desinte-
gração de regimes coletivistas de produção. Tal observação tem repercussões 
extremamente atuais, quando se verifica que as políticas públicas contem-
porâneas aprofundam a reificação e privatização de recursos que são, antes 
de tudo, bens coletivos.
Água, economia e desenvolvimento
A história econômica do Brasil está inserida no largo experimento de explo-
ração de recursos e produção de mercadorias ditado pelas exigências do 
regime capitalista transposto para o Novo Mundo. Mesmo no início do 
 período colonial, notadamente com a produção de açúcar e o emprego de 
mão-de-obra escrava, a base da economia brasileira já era essencialmente 
capitalista, com todos os factores de produção e do fluxo de renda sujeitos 
à expressão monetária (Furtado, 2007: 87). Essa condição preponderante-
mente capitalista veio a influenciar, em menor ou maior grau, toda a for-
mação social e, particularmente, a evolução do uso da água no Brasil. Ao 
invés de simples estoque de riqueza, capital é ‘valor em movimento’ e sua 
acumulação é o processo pelo qual ocorre a multiplicação de valor através 
da exploração e alienação do trabalho empregado na produção de merca-
dorias (Smith, 2007). A regra fundamental do sistema capitalista é a de que 
o capital deve gerar mais capital, o que acontece através do lucro obtido 
com a produção de mercadorias. Para se identificar a função que o meio 
natural desempenha, incluindo os estoques de água, na economia capita-
lista, é necessário compreender os conflitos de interesse em torno da com-
posição da mercadoria e as transferências de valor a ela relacionadas. É jus-
tamente essa generalização da existência das mercadorias que faz a 
organização capitalista tornar-se socialmente necessária (Marx, 1996: 83).
Ao invés de diminuir em importância, uma vez que pressionada pelo 
avanço do capitalismo industrial, a exploração da natureza segue mantendo 
um papel econômico essencial como garantidor das “condições de produ-
ção” (Marx, 1998: 612). Especialmente por essa razão, para o regime capi-
talista, os valores intrínsecos do meio natural devem ser considerados não 
em si mesmos, mas em relação às necessidades de circulação de capital. 
A terra (i.e., a natureza) é um repositório de ‘valores intrínsecos’ (i.e., maté-
rias-primas, propriedades ecológicas ou ‘forças na natureza’, como o poten-
cial hidreléctrico) que são conectados ao processo produtivo através do 
trabalho humano e passam a demonstrar ‘valor de uso’ a ser aplicado na 
expressão do ‘valor de troca’ (cf. Kovel, 2002). Por exemplo, o valor hidro-
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lógico (valor intrínseco) da água passa a manifestar um valor produtivo 
(valor de uso) ao servir como matéria-prima para a agroindústria (meio de 
produção) e como veículo para diluição de efluentes (condição de produ-
ção). O produto dessa atividade produtiva, a mercadoria final, encerra uma 
duplicidade de valor de uso e valor de troca, o que permite a apropriação 
final de lucro por parte daquele que a controla, mesmo que sem a devida 
remuneração dos trabalhos que tomaram parte na produção.2
Com o avanço das relações capitalistas, conforme descrito por Marx, o 
‘metabolismo’ entre sociedade e natureza passa por uma ‘ruptura’ (meta-
bolic rift) em função da crescente mercadorização (commodification) de 
recursos e processos da natureza (Foster, 2000). Ao tratar os recursos natu-
rais, a água em particular, como mais uma forma de mercadoria (ainda que 
‘fictícias’, porque não produzidas para serem diretamente transacionadas 
no mercado – cf. Polanyi, 2001), o regime capitalista imprime sobre a natu-
reza uma lógica reducionista e que é intrinsecamente antagónica a qualquer 
imposição de limites de caráter social sobre a exploração do ambiente e a 
tendência de acumulação ilimitada de capital. Isso significa dizer que os 
impactos ambientais estão inscritos no próprio DNA do regime capitalista, 
pois ao precisar expandir-se para não perecer e ao fazê-lo, arrasta consigo 
um manto pesado de degradação socioambiental. Essa faculdade inerente-
mente expansionista do capitalismo conduz a uma dupla contradição: não 
somente o confronto entre os trabalhadores e as relações de trabalho, mas 
também uma discordância mais ampla entre as forças de produção e as 
próprias condições de produção (O’Connor, 1998).
A inescapável contradição entre o capitalismo e sua base natural descreve 
claramente a trajectória de uso dos recursos hídricos no Brasil, como se 
verá em detalhe mais adiante. Ainda durante a colonização, os rios foram 
estrategicamente utilizados como via principal de acesso ao interior, em 
um processo que, na busca de riquezas minerais e escravos indígenas, 
gradativamente distendeu a fronteira colonial luso-espanhola. O controle 
sobre as reservas hídricas teve influência sobre a disposição dos primeiros 
núcleos urbanos, engenhos, fazendas e fortificações militares (ANA, 2007). 
Com a chegada das indústrias e da crescente urbanização, a partir do final 
do século XIX, a geração hidreléctrica e o abastecimento público passaram 
a demandar volumes cada vez maiores, apesar de ser a agricultura irrigada 
o setor responsável pelo maior percentual de água utilizada. Seja na fase 
predominantemente agrícola, seja no período marcadamente industrial, 
2 Cabe ressaltar que a teoria Marxista do valor é fundamentalmente uma expressão da relação de 
classes (Harvey, 2006: 24).
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em que pesam diferenças históricas, a água sempre serviu como matéria- 
-prima essencial e elemento básico do processo produtivo. O desenvolvi-
mento brasileiro, porém, ao aumentar sua dependência de recursos natu-
rais – ao mesmo tempo em que os destrói e despreza as populações que 
lhes estão mais diretamente associadas – segue o desconcertante caminho 
da insustentabilidade.
O paradoxo da insustentabilidade, que caracteriza o processo de cresci-
mento econômico e a exploração de recursos hídricos no Brasil, corresponde 
ao dilema central do capitalismo, qual seja, a formação de crises previsíveis 
e recorrentes. Tais crises, segundo os neomarxistas, têm não somente uma 
importância econômica e social, mas também uma dimensão ambiental e 
ética de igual relevância.3 Por outro lado, as forças e os agentes capitalistas 
demonstram uma impressionante capacidade de superação dessas mesmas 
crises, ainda que as soluções de mercado apresentem uma limitada efetivi-
dade (Žižek, 2008). No que concerne ao meio ambiente, existe hoje um 
esforço internacional (denominado de ‘capitalismo verde’ ou ‘modernização 
ecológica’) para fazer com que a natureza deixe de ser apenas objeto de 
extração de valor de uso e se torne diretamente detentora de valor de troca, 
sem a necessidade do consumo de recursos naturais. Isso significa, expan-
dindo o raciocínio de Polanyi, que os elementos da natureza deixam progres-
sivamente de ser ‘mercadorias fictícias’ para se tornarem ‘quase-mercado-
rias’, como no caso da venda de serviços ecológicos através de mecanismos 
de mercado (e.g. mercado de carbono, pagamento pela biodiversidade, 
ecoturismo, etc.). Essas novas mercadorias permitem que a conservação e 
a recuperação da natureza se tornem estratégias diretas de acumulação de 
capital; são mercadorias simultaneamente escavadas (em termos de valor 
de troca) de relações socionaturais preexistentes e, como parte de sua pro-
dução, são reinseridas ou permanecem latentes em uma natureza socializada 
(Smith, 2007: 17).
A expansão capitalista sobre a natureza não se dá, portanto, de modo 
linear ou ininterrupto, mas reflete conjunturas específicas. Da mesma forma, 
as transformações ecológicas relacionadas à produção e à acumulação 
capitalista equivalem a dinâmicas geográficas em permanente mutação. Essa 
incorporação do espaço na lógica de acumulação capitalista acontece atra-
vés de um fluxo de pressões que simultaneamente induzem à equalização 
e à diferenciação, em uma complexa dialética de aproximação e antagonismo 
entre o local e o global (Smith, 2008). A preponderância de um determinado 
3 Para uma discussão de justiça social segundo uma perspectiva de classe e levando em conta a 
questão espacial, ver Harvey (1973).
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grupo social sobre outro ocorre através do exercício da hegemonia, mantida 
por meio de relações de consentimento e coerção, as quais são consolidadas 
em instituições revestidas como expressão do senso comum (Gramsci, 1971). 
Existe, por exemplo, uma relação estreita entre circulação de capital, cir-
culação de água e fluxos de poder político, o que é ainda mais evidente nos 
precários sistemas distribuição das grandes cidades dos países em desen-
volvimento (Swyngedouw, 2004). Buscando uma aproximação entre o 
conceito gramsciano de hegemonia e a noção da fluidez do poder de Fou-
cault, Ekers e Loftus (2008) argumentam que as técnicas de poder estão 
imbricadas tanto na experiência diária da população com a problemática 
da água, quanto estão relacionadas ao controle político do aparelho estatal. 
Contudo, as populações e os indivíduos envolvidos não se submetem intei-
ramente ao poder dominador, mas reagem crítica e criativamente de acordo 
com suas possibilidades (Hickey e Mohan, 2004).
Portanto, podemos afirmar que o entendimento acerca do uso e conser-
vação dos recursos hídricos é resultante do funcionamento e das disputas 
internas da relação sociedade-natureza sob influência das instituições capi-
talistas. Se, por um lado, é importante reconhecer a exploração de recursos 
naturais como sendo uma das características centrais do desenvolvimento 
nacional, por outro, deve-se evitar formulações simplistas sobre a geração 
de injustiças sociais e impactos ambientais associados ao crescimento da 
economia. As duas próximas secções deste texto tentarão estabelecer uma 
continuidade dialética entre a ‘fase desenvolvimentista’ (em que o uso da 
água serviu basicamente como matéria-prima e fonte indireta de acumula-
ção) e a ‘fase neoliberal’ contemporânea (para a qual a água continuou a 
ser empregada como insumo fundamental da atividade produtiva, mas a 
própria gestão torna-se também objeto de transacções comerciais e fonte 
direta de acumulação). As contradições e consequências socionaturais de 
cada fase serão esquematicamente apresentadas com o propósito de demons-
trar uma linha de coerência, apesar de diferenças históricas e geográficas, 
na forma como a água vem sendo incorporada na economia, produzindo 
uma hierarquia de beneficiários e crescente degradação ecológica.
Fase desenvolvimentista: A água como mecanismo indireto de acumulação 
A exploração de recursos alegadamente abundantes com o propósito de 
fomentar o crescimento econômico foi uma das premissas centrais de polí-
ticas públicas voltadas à água e aos rios brasileiros. No período colonial, a 
prática de amealhar e sacrificar a natureza, como de resto as populações 
nativas, a serviço da produção de riqueza privada, correspondia à postura 
expansionista e mercantil da civilização renascentista, inspirada em uma 
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ética baconiana e apoiada por avanços científicos em diversas áreas. Em 
contraste com as paisagens ásperas e decrépitas da Europa, o novo mundo 
era ilusoriamente descrito como uma terra de farturas e primaveras sem 
fim. Era a própria ‘visão do paraíso’ solenemente à espera de ser conquis-
tado (Holanda, 2000). A organização política e social da colónia, zona cen-
tral de acumulação do império português a partir do século XVIII, estrutu-
rava-se sobre uma dupla exploração da natureza e da mão-de-obra escrava 
(Prado Júnior, 1977). Após a independência em 1822 e com o declínio da 
atividade mineradora e açucareira, a produção de café consolidou-se como 
principal atividade exportadora, especialmente, no Segundo Reinado. Na 
mesma década, o país esteve envolvido no maior confronto militar de sua 
história – a Guerra do Paraguai – que foi, em larga medida, uma disputa 
hidropolítica em torno do controle da navegação na Bacia do Rio da Prata. 
Enquanto no Sul e Sudeste – por conta da urbanização e início da indus-
trialização – a água era factor de desenvolvimento, no Nordeste as secas 
sucessivas eram motivo de escândalo; mas ao invés de serem apenas a mani-
festação de fenómenos atmosféricos ocasionais, as secas nordestinas eram, 
antes de tudo, resultado de pressões do imperialismo britânico e incompe-
tência do Estado brasileiro (Davis, 2004).
Ao final do século XIX, a competição entre novas e antigas estruturas 
político-econômicas, bem como a emergência de interesses regionais e 
setoriais díspares, desencadeou a revolta republicana, em 1889, de feição 
marcadamente oligárquica. Na transição para o século XX, apenas os prin-
cipais núcleos urbanos eram servidos por poucas empresas públicas de 
abastecimento de água e energia hidreléctrica, normalmente privadas e de 
capital inglês, que atendiam praticamente as zonas habitadas pelos mora-
dores mais aquinhoados. A onda modernizadora teve outro momento 
decisivo na chamada Revolução de 1930, resultado de uma aliança tácita, 
de certo modo contraditória, mas que se justificava perfeitamente dentro 
do sistema oligárquico regional, entre fazendeiros do café, banqueiros e 
industrialistas. Pressionado pela queda do preço do café e por uma severa 
depreciação cambial, o governo Vargas adotou uma política anticíclica 
agressiva e que foi suficiente para consolidar uma industrialização baseada 
na substituição de importações (Furtado, 2007). O governo central, prota-
gonista principal do processo modernizador, passou a promover uma 
importante reorganização dos órgãos públicos no sentido de atender às 
novas demandas econômicas e sociais. Ainda no início da fase industrialista, 
foi aprovado o Código de Águas de 1934, o qual serviu como alicerce jurí-
dico para os investimentos públicos e privados levados a efeito nas cinco 
décadas seguintes.
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Com a crescente industrialização, a demanda por energia eléctrica passou 
a aumentar exponencialmente, requerendo novas e maiores barragens que 
permitissem explorar o potencial hidreléctrico. Após um interregno, devido 
à Segunda Guerra, na década de 1950, foram retomados os investimentos 
públicos, que foram, em grande medida, financiados por empréstimos 
externos. Diversas empresas estaduais foram criadas para administrar a 
expansão da geração eléctrica e, entre 1930 e 1960, a potência hidreléctrica 
instalada passou de 615, 2 MW para 3.642,0 MW (cf. ANEEL, 1999). Com 
o esgotamento dos locais mais próximos dos grandes centros no Sudeste, 
outras bacias hidrográficas tiveram de ser consideradas, especialmente em 
direção ao Sul e ao Nordeste. As novas barragens passaram a servir não 
somente para hidroeletricidade, mas também para controle de cheias e 
para irrigação (Barbosa e Braga, 2003). Os censos demográficos mostram 
que a população passou de 41 milhões em 1940 para 70 milhões em 1960. 
O processo de crescimento e a rápida transformação dos espaços urbanos, 
decorrendo do dinamismo geográfico do capital, representaram um imenso 
desafio para o aparelhamento dos serviços de abastecimento de água, sanea-
mento básico e drenagem pluvial. A irrigação agrícola de caráter comercial 
teve início no Sul do país, mas até ao início da década de 1950, havia apenas 
400 mil hectares irrigados no país. Desde então, políticas nacionais de 
incentivo fizeram com que a área de irrigação crescesse a uma taxa de 30% 
por década e se expandisse para outras regiões do país, especialmente para 
o Sudeste e Nordeste. Mesmo assim, no semi-árido, a falta de água conti-
nuava a afectar largas parcelas da população regional de modo semelhante 
ao que ocorria desde o século anterior.
Os vetores de desenvolvimento desencadeados desde a década de 1930 
– baseados essencialmente em investimentos públicos, substituição de 
importações, expansão do mercado interno e rígido controle nas mãos do 
governo federal, fatores esses que formavam um todo coerente, ainda que 
não monolítico, a serviço de um projeto político com interesses de classe 
específicos e cuja expressão maior foi o Plano de Metas de Juscelino Kubi-
tschek, com seus objectivos ambiciosos em termos de ganhos de eficiência 
econômica e interconexão com o mercado capitalista internacional (Ioris, 
2007a) – receberam grande impulso após a instalação do regime ditatorial 
em primeiro de abril de 1964. O contexto geopolítico da Guerra Fria, 
associado à abundância de petrodólares na banca mundial, proporcionou 
condições altamente favoráveis para investimentos maciços em obras de 
infraestrutura. As grandes obras produziam não somente empregos e cir-
culação temporária de capital, mas serviam de instrumentos legitimadores 
do regime. Entre as décadas de 1960 e 1980, acelerou-se o ritmo de cons-
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trução de hidreléctricas, com uma taxa média anual de 16% de crescimento 
da potência instalada (comparada com 6% entre as décadas de 1930 e 1950 
– cf. ANEEL, 1999). Nesta fase, houve uma progressiva interligação eléctrica 
entre as regiões geográficas e a inauguração de obras gigantes como Itaipu, 
até recentemente a maior unidade em operação no mundo.4 Para reverter 
as notórias deficiências de abastecimento e saneamento básico, em 1971, o 
governo militar lançou um plano nacional (PLANASA), o qual induziu as 
administrações municipais a concederem às empresas estaduais a operação 
dos serviços através de contratos de 25 ou 30 anos de duração. Houve um 
crescimento significativo do abastecimento de água entre 1970 e 1990 (de 
60% para 86% dos domicílios urbanos), mas menos expressivo em termos 
de esgotamento sanitário (de 22% para 42% dos domicílios urbanos em 
termos de rede de coleta). A irrigação agrícola foi um dos pilares da Revo-
lução Verde que fez do Brasil um dos principais exportadores do agrone-
gócio mundial. Somada a uma irrigação de perfil empresarial no Centro-Sul, 
alimentada com subsídio governamental, a área de irrigação aumentou de 
forma acelerada no Nordeste, primeiro através de projetos públicos na 
década de 1970 e depois com investimentos privados com apoio público 
na segunda metade da década de 1980 (Souza, 1995).
O impulso industrializador, a partir de 1930, foi também marcado por 
evidentes contradições socioambientais no que diz respeito a uma explo-
ração hídrica baseada em técnicas mal adaptadas às condições nacionais, 
dependente de financiamento externo e voltada fundamentalmente ao 
atendimento de demandas de uma parcela minoritária da sociedade. 
O patrimonialismo, institucionalizado desde o período colonial e que 
continuava a dominar a economia e a política do país, favorecendo aqueles 
que controlavam e eram suportados pelo braço do Estado (Faoro, 2001), 
fez com que os recursos hídricos passassem a ser estrategicamente utiliza-
dos na promoção de um desenvolvimento excludente e de alto custo social 
(na forma de impactos ambientais generalizados).5 A ausência de uma 
regulação ambiental efetiva servia como chamariz para atrair investimentos 
estrangeiros, em especial de indústrias altamente poluentes, o que foi 
epitomizado na célebre frase do Ministro Reis Velloso, em 1972: “nós temos 
ainda muito que poluir, eles [os países industrializados] não mais” (apud 
Guimarães, 1991: 130).
4 Aproximadamente 83% do abastecimento eléctrico é hoje baseado no aproveitamento do poten-
cial hidreléctrico (ANEEL, 2002).
5 Lembremos a lição de Kapp (1971), para o qual o capitalismo deve ser considerado como uma 
economia de custos sociais não pagos.
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Fase neoliberal: A água como mecanismo direto e indireto de acumulação
O modelo econômico desenvolvimentista implantado na primeira metade 
do século XX – centrado na ação empresarial do Estado, segundo o ideário 
 keynesiano – passou a ser objeto de concentrado criticismo desde o início dos 
anos 1970, não exatamente por parte daqueles que mais sofreram com as con-
tradições socionaturais do desenvolvimento, mas pelos setores que identifica-
ram na ação estatal, antes benéfica, a causa das taxas declinantes de rentabili-
dade do capital. Conhecida como crítica econômica neoliberal, inspirada em 
economistas como F.A. Hayek e M. Friedman, ganhou ainda mais vitalidade 
nos últimos anos com as oscilações do preço do petróleo, da taxa de juros, 
a globalização dos mercados e a crescente dificuldade de financiamento do 
déficit público. Entre os diversos axiomas ideológicos neoliberais podemos 
citar a concepção que a prosperidade dos países industrializados decorre da 
adoção irrestrita do livre mercado e, por conseguinte, caberia aos países em 
desenvolvimento seguir o mesmo exemplo (Chang e Grabel, 2004). A ‘emer-
gente’ economia brasileira obviamente não esteve imune às pressões neolibe-
rais, mas passou, como muitos outros países, por um processo de estabilização 
monetária, de reforma do mercado de trabalho, de deslocamento dos inves-
timentos públicos e de agressiva atração de capital financeiro internacional.
A implantação do receituário neoliberal no Brasil vem sendo marcada 
por uma grande complexidade em termos de disputas dentro das classes 
sociais e de ajustes no bloco de poder, como descrito por Boito (2007). Por 
um lado, além do entusiasmo da classe média com o projeto neoliberal, a 
concessão de vantagens a algumas categorias (e.g. operários da indústria 
petroquímica) e a promoção de políticas compensatórias (como o programa 
‘bolsa-família’) têm servido para neutralizar politicamente a classe traba-
lhadora. Por outro, os setores produtivos que foram excluídos no primeiro 
momento do Plano Real – editado em 1994 e de inspiração claramente 
neoliberal – passaram a se beneficiar mais diretamente após a desvalorização 
da moeda, em 1999, e com os estímulos oferecidos às cadeias exportadoras, 
notadamente ao agronegócio. Em que pese uma retórica de democracia e 
responsabilidade social, as reformas neoliberais buscam fundamentalmente 
atender às necessidades idiossincráticas de grupos e setores hegemónicos. 
O novo paradigma serve para remover barreiras e ineficiências que surgiram 
das próprias contradições de uma economia periférica, tecnologicamente 
subordinada e altamente dependente dos recursos naturais. Naturalmente 
que os impactos ambientais que passaram a afectar a viabilidade da atividade 
produtiva foram também sentidos pelo restante da sociedade,6 mesmo que 
6 Na terminologia dos economistas ambientais, trata-se de uma externalidade econômica, embora 
o termo não traduza a dimensão social e ética da degradação ambiental.
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historicamente esta tenha tido uma menor participação nos resultados do 
desenvolvimento (ou seja, com a degradação do meio ambiente, as injusti-
ças econômicas passam a ser também igualmente injustiças sociais).
A resposta neoliberal, além de não alterar os alicerces de longo prazo da 
exploração conjunta de sociedade e natureza, oportuniza ainda o surgimento 
de novas alternativas para a acumulação de capital – como o Protocolo 
Verde, lançado em 1995, um dispositivo que buscou “implementar meca-
nismos financeiros que complementassem e, ao mesmo tempo, criassem 
sinergias com a legislação ambiental existente” (Alimonda e Leão, 2005: 
21). A advocacia de soluções baseadas em investimentos financeiros e em 
modernização tecnológica, com ênfase na qualidade das mercadorias e 
incentivos à competição, supostamente permitiria o enfrentamento da 
degradação ambiental sem a necessidade de mudanças nos padrões de 
produção, de consumo e de acumulação. Nesse sentido, a agenda ambien-
talista contemporânea deve ser também percebida como um subterfúgio 
que encobre a manutenção de práticas desiguais de apropriação dos recur-
sos naturais e controle social estabelecidas desde o período colonial. Por 
outra parte, o avanço neoliberal sobre a natureza não pode ser visto como 
um fenómeno linear ou uniforme, mas como um processo em franco anda-
mento e altamente sujeito a contestação e ajustes (Castree, 2008). No Brasil, 
a expansão neoliberal nunca serviu de empecilho para que os ramos mais 
tradicionais da economia pudessem continuar sem inflexões significativas 
(como no caso da expansão industrial em estados que agressivamente ofe-
recem incentivos fiscais e regulatórios). Nos últimos anos, consolidou-se 
uma verdadeira dualidade nas políticas públicas e na atuação das agências 
governamentais, na medida que tanto se anunciam restrições a atividades em 
uma dada área geográfica, quanto se estimulam as mesmas atividades 
em regiões onde a resistência política é menor. A franca expansão do agro-
negócio em Mato Grosso talvez seja o melhor exemplo de tecnologias tidas 
como obsoletas, pelo seu alto nível de impacto ambiental, mas ainda per-
feitamente viáveis em um mundo cada vez mais globalizado. Esse dualismo 
institucionalizado encontra guarida em publicações oficiais que tanto 
denunciam os impactos negativos do crescimento econômico, quanto exor-
tam os agentes produtivos tradicionais (e.g. agricultura) a aumentarem a 
rentabilidade e reforçarem as vantagens comparativas já consolidadas 
(MMA, 2006).
Necessita-se identificar como os recursos hídricos passaram a fazer parte 
desse processo dual (i.e., ao mesmo tempo flexível e controlador) da agenda 
neoliberalizante. A complexa relação entre neoliberalismo e meio ambiente 
– na prática, uma verdadeira mistura de renovação e continuidade – serviu 
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como a linha mestra das reformas institucionais voltadas ao uso e à conser-
vação de recursos hídricos no Brasil. Em 1995, na esteira da reforma do 
Estado, o mesmo governo do Plano Real incluiu na estrutura ministerial a 
pasta de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Os primeiros anos da Secre-
taria de Recursos Hídricos, criada na estrutura do novo ministério, foram 
dedicados à negociação em torno do redesenho da base jurídica. Após vários 
anos de tramitação, a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 
9.433) foi promulgada em 1997, a qual incorporou diversos preceitos da 
metodologia internacional de gestão integrada preconizada por agências 
multilaterais. Os eixos da nova lei versam sobre a necessidade de se auto-
rizar previamente a utilização da água (através do instrumento da outorga), 
o pagamento de taxas equivalentes ao impacto ambiental causado pelo uso 
(i.e., princípio do poluidor-pagador) e a constituição de comités de bacia 
hidrográfica (os chamados ‘parlamentos da água’). Na sua primeira década 
de vigência, mais de 140 comités foram organizados e cerca de 10 mil pro-
fissionais passaram a trabalhar na implementação do Sistema Nacional de 
Gestão de Recursos Hídricos.
A justificativa moral e política para a nova configuração institucional 
baseia-se principalmente no conceito de ‘escassez de recursos’. Tal conceito, 
obviamente, é também o princípio norteador da Ciência Econômica. Essa 
centralidade da noção de escassez para a introdução do novo marco regu-
latório de recursos hídricos não é mera coincidência, mas permite que toda 
uma racionalidade de viés ainda mais explicitamente capitalista seja sobre-
posta aos procedimentos de uso e conservação (trata-se da transição do 
recurso hídrico como mero repositório de ‘valor de uso’ para detentor, em 
si mesmo, de ‘valor de troca’ – cf. supra). Porém, escassez e abundância não 
são conceitos absolutos, mas somente fazem sentido em um contexto social 
e cultural determinado, muitas vezes organizado de forma a permitir o 
funcionamento de mercados (Harvey, 1973). Assim, a proclamada escassez 
de recursos hídricos no Brasil contemporâneo é o resultado de um processo 
de exploração do meio ambiente a serviço de um desenvolvimento desigual 
implantado ao longo de sua história.
Enquanto a Lei 9.433 tem sido falaciosamente apresentada como um 
marco de cidadania, esta nada mais é do que uma resposta neoliberal, com 
concessões democráticas menores e periféricas, às contradições causadas 
pela própria atividade econômica. Há, pelo menos, quatro áreas que 
demonstram claramente a afiliação das reformas institucionais no setor de 
recursos hídricos com os ajustes político-administrativos em andamento 
no país. Primeiramente, cabe reconhecer que o novo modelo produziu 
uma ampla burocratização da percepção dos problemas e um cientificismo 
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artificial na formulação de respostas. Para uma questão poder ser reconhe-
cida pelo sistema oficial, faz-se antes necessária sua transcrição em termos 
hidrológicos e tecnocráticos, o que serve como excelente caldo de cultura 
para a proliferação de consultorias e a ação de lobistas (para a relação entre 
gestão integrada e corrupção, ver Transparency International, 2008).7 Da 
mesma forma, o processo de implantação dos comités e instrumentos de 
gestão depende quase sempre de apoio financeiro e aprovação política por 
parte do órgão hegemónico do sistema, a Agência Nacional de Águas (ANA). 
Formalmente, os comités seriam uma arena democrática e descentralizadora, 
mas na prática têm se constituído em mecanismos rígidos, hierarquizados e 
que servem aos grupos com maior força política (Valencio e Martins, 2004).
Em segundo lugar, a cobrança pelo uso da água, um dos principais ins-
trumentos do novo modelo regulatório, ao invés de se tornar um incentiva-
dor da conservação ambiental e da realocação de recursos, vem operando 
como ratificadora do processo mais geral de mercadorização da natureza 
(Ioris, 2007b). A cobrança tem servido para ampliar a racionalidade ligada 
ao fetichismo das mercadorias, que resulta de uma reificação das rela- 
ções sociais e socionaturais, imposta justamente pela condição de classe 
(cf. Lukács, 1971). Isso é demonstrado ao se constatar que a maioria dos 
novos comités de bacia teve suas atividades dominadas pela controvérsia em 
torno da introdução da cobrança, como no caso do CEIVAP no Rio Paraíba 
do Sul (cf. Formiga-Johnsson et al., 2007), em uma queda-de-braço entre 
os setores econômicos e funcionários do governo que pouco diz respeito 
aos interesses dos outros membros do comité. Além disso, ao invés de ser-
virem para recuperar a condição dos corpos d’água, os valores arrecadados 
com a cobrança na Bacia do Rio Paraíba do Sul, a mais paradigmática 
experiência até agora no país, têm servido a projetos isolados, sem grande 
repercussão ambiental, mas ainda assim objetos de disputa acirrada entre 
prefeitos, Organizações Não-Governamentais e empreiteiros. Colateral-
mente, a cobrança opera como legitimadora de atividades historicamente 
responsáveis pela produção de impactos ambientais na bacia hidrográfica, as 
quais encontram nesse instrumento uma justificativa política para evitar um 
controle mais rigoroso por parte dos reguladores ambientais (Ioris, 2008).
Em terceiro lugar, a privatização de empresas públicas de água e energia 
eléctrica também representou um importante passo da escalada neoliberal 
sobre as águas no Brasil. O programa de desestatização brasileiro encontra-
-se entre os maiores do mundo, com uma transferência, até ao momento, 
de aproximadamente 100 mil milhões de dólares de ativos de empresas 
7 Para a relação entre gestão integrada e corrupção, ver Transparency International, 2008.
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públicas a operadores privados. Ao redor de 40% da geração hidreléctrica 
e grande parte da distribuição foram privatizados, totalizando um paga-
mento de 23,5 mil milhões de dólares (metade desse valor financiado pelo 
banco estatal BNDES). A privatização no setor hidreléctrico foi facilitada 
pela redução prévia de investimentos públicos (i.e., com menos investimen-
tos, a qualidade do serviço se deteriorou e a oposição à privatização reduziu), 
cláusulas contratuais que protegem os operadores contra flutuações cam-
biais, reajuste de tarifas acima da inflação e remoção de subsídios a famílias 
de baixa renda (Pistonesi, 2005, apud Solanes e Jouravlev, 2006). Em 2003, 
foi aprovada a Lei 10.079/2004 que regulamenta a formação de parcerias 
público-privadas (PPP), mecanismo que tem se tornado a nova face da 
privatização no país.
Em contraste com o que se passou no setor eléctrico, a privatização do 
abastecimento de água e saneamento foi mais modesta, particularmente em 
função de pendências legais e da resistência organizada por entidades 
públicas e representações de consumidores. Até ao momento, apenas 3% 
do serviço, o que corresponde ao atendimento de 5% da população nacio-
nal, foi privatizado (Britto e Silva, 2006).8 A grande oportunidade vislum-
brada pelos operadores privados esteve relacionada à extinção dos contra-
tos entre prefeituras e empresas estaduais, formalizados no âmbito do 
PLANASA. Dado o contexto neoliberal dos anos 1990, diversos prefeitos 
e alguns governadores agiram no sentido de não renovar os contratos, mas 
conceder os serviços a interessados privados, muitos controlados por 
empresas estrangeiras. Como no caso da hidroeletricidade, a privatização 
foi também favorecida pela redução de investimentos públicos: entre 1995 
e 1998, apenas R$ 1,8 mil milhão foi investido, ao passo que R$ 7,4 mil 
milhões foram recebidos como pagamentos por empréstimos anteriores, o 
que significou um saldo retido de R$ 5,7 mil milhões (Oliveira Filho, 2006). 
De maneira geral, a privatização dos serviços de água no Brasil esteve dire-
tamente associada a diversos conflitos entre operadores, reguladores públi-
cos e clientes, com múltiplas evidências de distorções (Mello, 2001). Nas 
cidades onde houve privatização dos serviços, o processo pecou por uma 
notória falta de transparência e frequentes aumentos nas tarifas cobradas 
(Vargas, 2005). 
Finalmente, cabe mencionar procedimentos menos óbvios de mercado-
rização dos recursos hídricos, como, por exemplo, a identificação de uma 
pretensa vocação da economia brasileira como exportadora de ‘água virtual’, 
8 A nova legislação de saneamento aprovada em 2007 (Lei 11.445), ao mesmo tempo que defende 
o direito básico a um serviço condizente, também incentiva a formação de PPPs.
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ou seja, a água necessária para produção de grãos e mercadorias. Defendido 
como um mecanismo de equalização hidrológica através do mercado inter-
nacional, o conceito de água virtual apenas transfere desequilíbrios e carên-
cias socionaturais, que são politicamente criados, para a arena mercantil, 
sem qualquer resolução dos problemas de fundo (Ioris, 2004). Existe tam-
bém um crescente entusiasmo pelo pagamento de serviços ambientais, no 
que se inclui a protecção contra a erosão do solo e a manutenção do supri-
mento de água, baseado no princípio de que todos que se beneficiam de 
um mesmo ecossistema devem estar preparados para fazer pagamentos 
diretos àqueles que de alguma forma mantêm a estrutura física e ecológica 
do meio natural. Por exemplo, a manutenção de uma área vegetada a mon-
tante passaria a ser objeto de pagamento pelos usuários de água a jusante, 
que se beneficiam da floresta como garantia do caudal hidrológico. Como 
no mercado de carbono, para que o pagamento se torne realidade é preciso 
que se estime o valor monetário desse serviço ambiental (empregando 
técnicas de valoração ambiental e análise de custo-benefício). Porém, o 
pagamento pelos serviços ambientais está baseado na hipótese de que as 
populações locais são incapazes de perceber a importância de conservarem 
os recursos comuns e que somente tomariam uma atitude responsável se 
recebessem uma forma de incentivo, ou propina, em dinheiro (tal parece 
ser o argumento de Vosti et al., 2003 quanto à protecção da Bacia Amazó-
nica). Ignora-se, assim, a longa interação dos grupos sociais com seu 
ambiente mais imediato, ao mesmo tempo que se desprezam pressões econô-
micas e políticas mais amplas.
Conclusões
Pode parecer quase axiomática a afirmação que o uso intensivo dos recur-
sos hídricos desempenhou um papel fundamental na urbanização e no 
desenvolvimento agroindustrial brasileiro. Menos evidentes, porém, são as 
causas fulcrais e os desdobramentos dos múltiplos problemas relacionados 
à má gestão de grande parte das bacias hidrográficas nacionais. A retórica 
oficial tem empobrecido a qualidade do debate ao descrever os problemas 
de degradação ambiental como consequência apenas da falta de investimen-
tos tecnológicos ou fruto de um comportamento individual irresponsável. 
O chamado ‘novo modelo’ institucional, introduzido pela Lei 9.433/1997 
e influenciado pela doxa internacional de gestão integrada de bacias, alar-
deia a necessidade de compatibilização da demanda com a oferta de água, 
mas deixa de reconhecer a influência de diferenças sociais e espaciais na 
composição da demanda e na formação da oferta. Por detrás de uma cons-
trução simbólica dos problemas como responsabilidade coletiva, existe uma 
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sistemática tentativa de desconhecer a problemática contemporânea de 
recursos hídricos como resultante de um processo de apropriação de recur-
sos comuns e a serviço de um desenvolvimento desigual e excludente. Há 
um sem fim de exemplos que demonstram como esse vector dominante 
de exploração dos recursos hídricos se mantém intacto no alvorecer do 
século XXI, como na argumentação de Alegria (2008), na qual a fartura de 
água é mencionada como uma das mais importantes vantagens comparati-
vas da maior economia emergente da América do Sul, o que tornaria o país 
uma verdadeira ‘potência azul’ (blue power).
Daí a necessidade de se construir uma análise capaz de interpretar os 
problemas de gestão dentro de um contexto de desigualdades políticas e 
socioeconômicas. As questões de recursos hídricos decorrem de uma deter-
minada postura em relação à natureza e aos grupos sociais marginalizados. 
O uso dos recursos hídricos, seja como matéria-prima ou como potencial 
hidreléctrico e meio de transporte, esteve a serviço de um processo de 
acumulação econômica verticalizado, excludente e com um viés destruidor. 
Donde se deduz que a má utilização dos recursos hídricos está na verdade 
inserida no próprio conceito de desenvolvimento e, através da recente 
reforma institucional, reafirmada em tentativas sub-reptícias de tornar 
aceitáveis, e até mesmo lucrativos, os impactos desse mesmo desenvolvi-
mento. Não há como compreender a origem e as tendências dos problemas 
socioambientais sem que se estabeleça uma relação ontológica entre passado, 
presente e futuro, assim como entre demandas locais, interações dentro da 
bacia hidrográfica e os efeitos de processos nacionais e internacionais. 
Pensar em uma gestão sustentável de recursos hídricos requer, portanto, 
uma visão politizada das causas e consequências de procedimentos e tecno-
logias, um entendimento das nuanças da correlação de forças em grupos 
sociais antagónicos. Somente por meio de uma hermenêutica crítica, alicer-
çada em um referencial de classe, será possível fazer as perguntas que 
realmente podem conduzir a respostas efetivas aos problemas de uso e 
conservação da água no Brasil.
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